ATA DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas e quarenta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Luana dos Santos, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, Aline Führ Christ, Daniel Eloir Krummenauer, Joel Henrique Dhein, Pedro Lauri Schmitz, Roque Adelmo Rambo, Roque Ferreira Neckel e Susana Exner. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 171 (número cento e setenta e um). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 170 (Número cento e setenta) que foi aprovada por unanimidade. Registrou-se a presença da assessora jurídica Mariana Appel Klein na sessão.  Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of. 054/GAB/2020, do Poder Executivo, que encaminha, em regime de urgência, os Projetos de Lei nº 034/2020, que “Dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências” e nº 035/2020, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 8.987,22 (oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) e dá outras providências”.  Of. 055/GAB/2020, do Poder Executivo, que encaminha, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 036/2020, que “Institui o Programa de incentivo ao produtor rural, PROIN- RURAL, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio e dá outras providências”. Of. 052/GAB/2020, do Poder Executivo, que encaminha a resposta do Pedido de Informação 009/2020, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, “Quanto ao pedido formulado pelo nobre edil referente aos postes em via pública junto a Rua Armando Seewald, informamos que o pedido de remoção deste já fora realizado por meio do protocolo nº 0668345709, datado de 14/10/2020. Ainda antes da obra ser iniciada, começaram as tratativas entre o Poder Público Municipal e a Sra Elisandra Castro, Consultora de negócios e Gerente de Relacionamento com o Poder Público da RGE Sul Distribuidora de Energia, a fim de agilizar a substituição dos postes, posto que a própria concessionária era a responsável, uma vez que ao trocar os postes de madeira pelos de concreto, os colocou em lugar errado. Diante disso, não houve outra alternativa senão dar início a obra, posto que o prazo concedido pela Caixa estava expirando.” Of. 053/GAB/2020, do Poder Executivo, que encaminha a resposta do Pedido de Informação 002/2020, dos Vereadores em conjunto, “O Projeto de Lei nº 033/2020, enviado para esta Câmara Municipal visa, conforme destacado na justificativa, a criação do Programa Famílias Acolhedoras no Município de Presidente Lucena, com o fito de manter as crianças em situação de abrigamento , no convívio com a sua própria comunidade. Tal iniciativa, embora de forma diversa, partiu do Ministério Público Estadual que, por meio da instauração de um Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas recomendou a análise da viabilidade de criação de uma casa lar, no município, para que o encaminhamento dos protegidos se desse na nossa localidade, evitando assim o abrigamento destes menores em cidades outras que não fossem a sua própria. Diante da baixa demanda no município de situação de abrigamento , posto que não contamos com nenhum abrigamento no momento (resposta à pergunta 1), que a última situação, na qual abrigou-se uma única criança, findou em novembro de 2017 (resposta à pergunta 2), a qual permaneceu abrigada por 14 meses, num custo mensal de R$ 2.000,00 (resposta às perguntas 3 e 4), relatou-se estes detalhes ao Ministério Público, oportunidade em que afirmamos que abrigar em outras cidades era mais viável para Presidente Lucena, pois o custo de se manter uma casa lar municipal seria inversamente proporcional às demandas que se apresentam. De posse da nossa manifestação, o Ministério Público Estadual ainda insistiu que 
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firmássemos um consórcio com os demais municípios da comarca (Ivoti e Lindolfo Collor) para que juntos mantivéssemos uma instituição na localidade, para manter as crianças e adolescentes mais próximos de suas comunidades. Mais uma vez, de análise deste pedido, conferimos junto aos demais Municípios e percebemos que a realidade deles era muito diferente da nossa. Na época, Ivoti contava com 12 crianças em situação de abrigamento, enquanto Lindolfo Collor contava com 6. Como não tínhamos nenhuma criança abrigada na época e mesmo nos momentos que tínhamos, nunca chegamos a uma quantidade tão elevada quanto os municípios vizinhos, informamos que fazer um consórcio, do mesmo modo, acarretaria um custo desproporcional à Presidente Lucena, pois o custo mensal seria fixo para os 3 entes envolvidos, devendo Presidente Lucena arcar com a manutenção do espaço, mesmo que nenhuma criança sua fosse abrigada. Para por fim a esta discussão, bem como, visando a proteção dos menores do Município de Presidente Lucena que, sabidamente, não tem a convivência com os perigos e situações que as crianças de cidades maiores têm, propusemos ao Ministério Público a criação do Programa Família Acolhedora, com o objetivo de incentivar famílias lucenenses a participar desta atividade social que é tão importante para nossas crianças e adolescentes. Quanto ao questionamento sobre a pesquisa de interesse da comunidade (resposta à pergunta 5), uma vez que envolve dinheiro público, tanto para a concretização do projeto (aparelhamento, adequação de instalações, capacitação de profissionais, etc...), quanto para arcar com os custos fixos decorrentes do abrigamento com a família acolhedora interessada (retribuição pecuniária), esta dar-se-á após a aprovação da lei, oportunidade em que far-se-á uma extensa divulgação na comunidade, buscando instigar o interesse destes na participação do projeto.” Of. 005/AFC/2020, da Vereadora Aline Führ Christ, que “após manifestação favorável do Plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Pedido de Informação n° 001/2020 e Indicação n° 002/2020 e à empresa Socaltur o Ofício nº 004/AFC/2020”. Of. 003/MD /2020, da Mesa Diretora, que “após manifestação favorável do Plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Ofício nº 002/MD/2020.” Of. 051/GAB/2020, do Poder Executivo, que encaminha a resposta do Pedido de Informação 010/2020, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, “Quanto ao pedido formulado pelo nobre edil, referente aos eventos esportivos que ocorreram durante o ano de 2020, informamos que o 16º campeonato de Futsete da Praça de Esportes de Linha Nova Baixa iniciou em 21/01/2020 e teve seu término registrado em 13/03/2020. Quanto ao Campeonato da 1ª Divisão, este chegou a ter reuniões organizadas, porém antes do seu efetivo início, instalou-se o Estado de Calamidade Pública, não tendo condições de efetivar-se. Quanto ao questionamento sobre a nomeação do Diretor de Desporto, inicialmente cumpre destacar que se trata de um ato discricionário do Poder Executivo toda e qualquer nomeação pública, tanto para cargos em comissão, quanto efetivos, desde que estejam previstos em lei, o que de fato se configura. Todavia, em atendimento à sua solicitação, informamos que a nomeação se deu pelo fato de que o calendário esportivo do próximo ano precisa ser organizado, levando-se em consideração todas as circunstâncias decorrentes da pandemia e pós pandemia. Do mesmo modo está-se organizando o próximo campeonato de Futsete, que é o primeiro campeonato do ano, bem como, organizando o processo licitatório da equipe de arbitragem, o qual leva o tempo da lei para ser finalizado e precisa ser organizado com antecedência a fim de que se concretize de forma satisfatória. Por fim, quanto às despesas decorrentes da nomeação supramencionada, informamos que esta encontra-se prevista no orçamento aprovado pelo Poder Legislativo, tanto para o ano de 2020, quanto para o ano 2021, bem como, todas as despesas podem ser conferidas junto ao Portal da Transparência que é periodicamente abastecido com 
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informações, inclusive, sobre os salários dos servidores em atividade.” No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, passou se para as PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, onde constou a Indicação n° 002/2020, da Vereadora Aline Führ Christ, cujo objeto: “Indico providências para reparos na ponte de ferro de Picada Schneider.”, com justificativa: “Justifica-se a indicação, pois há a necessidade da manutenção da ponte, visto uma tábua de madeira estar faltando, o que prejudica o tráfego de veículos.”. Sendo a mesma aprovada por unanimidade. Pedido de Informação nº 001/2020, da Vereadora Aline Führ Christ, cujo objeto: “Conforme documento anexo, após reunião havida na Câmara de Vereadores, entre Vereadores e representantes da empresa Socaltur, com participação de representantes Poder Executivo Municipal, houve a volta da operação de linha de ônibus que serve aos munícipes de Presidente Lucena, IV/PL/SJH 11h10min e SJH/PL/IV 12h30min,de segunda a sexta-feira. Ocorre que, segundo informações da empresa, o número de usuários é baixo, tornando a operação financeiramente inviável. Na oportunidade da realização da reunião a empresa pleiteou auxílio financeiro para o retorno de linhas, sendo que solicito informações a respeito da viabilidade, ou não, da concessão de eventual auxílio, com intuito de propiciar a manutenção da operação da linha. Questiono se houve por parte do Poder Executivo contato com os Municípios de Ivoti e São José do Hortêncio, para a elaboração de um plano conjunto a fim de auxiliar a manter a prestação dos serviços da empresa Socaltur neste período de grave crise ocasionada pela pandemia. Por fim, acaso não haja intenção de franquear aportes à empresa, ou mesmo frente a ausência de possibilidade jurídica ou financeira, questiono que movimentos o Poder Executivo realizou junto aos órgãos estaduais responsáveis pela licitação das linhas intermunicipais, para que se encontre uma solução ao problema (quer seja mediante a contratação de outras empresas para a prestação dos serviços, quer seja por fazer cumprir o contrato pela empresa responsável)”, com justificativa: “Justifica-se o presente pedido de informação pois que ao que tudo indica, em não havendo contrapartida do(s) Município(s), a empresa Socaltur deixará novamente de operar linha de ônibus que beneficia a população de Presidente Lucena, acarretando prejuízos aos munícipes que necessitam do transporte público.”. Sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Ofício n° 002/MD/2020, da Mesa Diretora, “Nos termos do artigo 122 do Regimento Interno desta Câmara de Vereadores: Art. 122. Ao término de cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as proposições apresentadas e que não tenham sido submetidas à deliberação do plenário. §1º O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de lei oriundos do Executivo, que deverá ser consultado a respeito.(...) Ocorre que o Projeto do Plano Diretor (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 032, de 24 de novembro de 2020), diante de sua complexidade e importância, como também frente a necessidade de ser explanado em audiência pública a ser realizada pela Câmara de Vereadores, não teve sua análise concluída pelos Vereadores da casa, sendo que não há, ainda, aptidão para votação consciente do mesmo. Pelo exposto, consultamos o Exmo. Prefeito a respeito do arquivamento da proposição, que deverá restar votada somente na próxima legislatura.” Sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Ofício n° 004/AFC/2020, da Vereadora Aline Führ Christ, “Venho através do presente, agradecer o empenho da empresa Socaltur na retomada da linha de ônibus IV/PL/SJH 11h10 e SJH/PL/IV 12h30. Na oportunidade informo que na sessão do dia 09 de dezembro do corrente ano encaminhei ao Prefeito do Município, Gilmar Fuhr, pedido de informações a respeito da viabilidade de concessão de aporte à empresa para a manutenção da referida linha, considerando a informação recebida através de e-mail enviado 
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à Câmnara de Vereadores, de que em razão do baixo número de passageiros os custos tornam a manutenção da prestação dos serviços inviável financeiramente.” Sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Na DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, constaram os projetos nº 34, 35 e 36/2020, os quais foram repassados à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, considerando a solicitação de apreciação dos Projetos de Lei Nº 034, 035 e 036/2020, em regime de urgência, a presidente colocou em discussão e votação a solicitação, sendo a mesma aprovada por unanimidade. Assim a sessão foi suspensa, visando permitir à comissão geral de pareceres a elaboração dos pareceres dos projetos em pauta. Foi reaberta a sessão, e considerando que a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 033, 034, 035 e 036/2020, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa os leu. No ato, se constou Parecer nº 040/2020 (número zero quarenta barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 033/2020 (número zero trinta e três barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Institui o programa familias acolhedora de crianças e adolescentes do municipio de Presidente Lucena e da outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2020, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva instituir o Programa famílias acolhedora de crianças e adolescentes do Município de Presidente Lucena, vinculado à Secretaria de Saúde e Assistência Social. O Programa Família acolhedora atenderá crianças e adolescentes do Município que tenham seus direitos ameaçados ou violados, vitimados de violência sexual, física, psicológica, negligência e/ou em situação de abandono e, que necessitam de proteção, com a parceria do Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município e Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município. Segundo justificativa do Executivo, o Programa de Acolhimento Familiar visa dar efetividade ao art. 101, inciso VIII do ECA, e tem por objetivo acolher e atender crianças e adolescentes, que estejam em situação de risco social ou de abandono, negligência familiar ou opressão. Ainda, o Executivo afirma que comparado ao programa de acolhimento institucional, este programa da Família acolhedora é uma opção que melhor atende a condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos” Conforme parecer jurídico nº 039/2020 (número zero trinta e nove barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 033/2020 (número zero trinta e três barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No ato, se constou Parecer nº 041/2020 (número zero quarenta e um barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 034/2020 (número zero trinta e quatro barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 34/2020, que objetiva a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação e urbanização da Rua da 
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Granja, na área rural de Picada Schneider. O projeto propõe entre outras coisas a redução da contribuição mínima de 50%, prevista no art. 123, do Código Tributário Nacional, para 15%, tendo em vista o caráter social da obra, os benefícios para os usuários, a atividade econômica predominantemente rural e o nível de desenvolvimento da localidade.” Conforme parecer jurídico nº 042/2020 (número zero quarenta e dois barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 034/2020 (número zero trinta e quatro barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No ato, se constou Parecer nº 042/2020 (número zero quarenta e dois barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 035/2020 (número zero trinta e cinco barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 8.987,22 (oito mil novecentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 035/2020, que objetiva autorizar o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$8.987,22 (oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) no Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019, na Secretaria da saúde e assistência social, no Fundo Municipal de saúde. Segundo justificou o Executivo, o valor é oriundo de recursos financeiros Federais para a aquisição de medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica utilizados no âmbito da saúde mental, em virtude dos impactos sociais ocasionados pela pandemia da COVID-19, regulamentado pela Portaria 2.516, de 21 de setembro de 2020.” Conforme parecer jurídico nº 041/2020 (número zero quarenta e um barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 035/2020 (número zero trinta e cinco barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No ato, se constou Parecer nº 042/2020 (número zero quarenta e dois barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 035/2020 (número zero trinta e cinco barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 8.987,22 (oito mil novecentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 035/2020, que objetiva autorizar o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$8.987,22 (oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) no Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019, na Secretaria da saúde e assistência social, no Fundo Municipal de saúde. Segundo justificou o Executivo, o valor é oriundo de recursos financeiros Federais para a aquisição de medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica utilizados no âmbito da saúde mental, em virtude dos impactos sociais ocasionados pela pandemia da COVID-19, 
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regulamentado pela Portaria 2.516, de 21 de setembro de 2020.” Conforme parecer jurídico nº 041/2020 (número zero quarenta e um barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 035/2020 (número zero trinta e cinco barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No ato, se constou Parecer nº 043/2020 (número zero quarenta e três barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 036/2020 (número zero trinta e seis barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “institui o programa de incentivo ao produtor rural, PROIN-RURAL, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio, e dá outras providências.” , com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que Institui o Programa de Incentivo ao Produtor Rural, PROIN-RURAL, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio, e dá outras providências. Segundo a justificativa o referido projeto foi elaborado pelo Poder Executivo, considerando as possibilidades financeiras do Município para 2021 e está sendo proposto nos mesmos termos em que vem sendo realizado.” Conforme parecer jurídico nº 043/2020 (número zero quarenta e três barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 036/2020 (número zero trinta e seis barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, informou o recesso da Câmara do dia 15 a 31 de dezembro de 2020 e solicitou que cada líder de bancada indicasse um membro para a Comissão Representativa, que ficou formada da seguinte maneira: Vereadora Luana dos Santos, Vereadora Susana Exner e Vereador Roque Ferreira Neckel. A presidente também agradeceu pelo ano e desejou Feliz Natal aos colegas Vereadores. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.
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